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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
FURTO QUALIFICADO. FALTA DE PROVAS DA TESE ABSOLUTÓRIA NO
CASO CONCRETO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência que indeferiu
liminarmente  impetrado em favor do recorrente, condenado a 2 anos dehabeas corpus
reclusão, em regime inicial aberto, além de multa, pelo delito de furto qualificado por
fraude (art. 155, § 4º, II, do Código Penal).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado ao caso de furto qualificado por fraude, considerando a mera alegação de
constrangimento ilegal por não reconhecimento da atipicidade material da conduta na
origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  inicialmente não foi aceito pela Presidência deste STJ por funcionarhabeas corpus
como substitutivo de recurso próprio, conforme jurisprudência do STJ.
4. O Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio da insignificância devido à
qualificação do furto por fraude, pelo uso não autorizado de cartão bancário, o que
denota maior reprovabilidade.
5. A aplicação do princípio da insignificância exige o preenchimento de condições
específicas que não foram atendidas no caso em questão, em especial, por falta de provas
do valor ínfimo do dinheiro subtraído (em mais de um uso do cartão).
6. A jurisprudência do STJ permite afastar o princípio da bagatela em casos de furto
qualificado, entre outras circunstâncias.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo não provido.
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Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio. 2. O princípio da insignificância não se aplica em regra a casos de furto
qualificado por fraude, dada a maior reprovabilidade da conduta.".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 4º, II.

STJ, AgRg no HC 936880/SP, Rel. Min. [Nome doJurisprudência relevante citada: 
Ministro], Quinta Turma, DJe .19/09/2024
 

Em razão de retificação nos dados da autuação do feito, é REPUBLICADO(A) o Acórdão
transcrito abaixo, sem alteração de teor.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
FURTO QUALIFICADO. FALTA DE PROVAS DA TESE ABSOLUTÓRIA NO
CASO CONCRETO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática da Presidência que indeferiu
liminarmente  impetrado em favor do recorrente, condenado a 2 anos dehabeas corpus
reclusão, em regime inicial aberto, além de multa, pelo delito de furto qualificado por
fraude (art. 155, § 4º, II, do Código Penal).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o princípio da insignificância pode ser
aplicado ao caso de furto qualificado por fraude, considerando a mera alegação de
constrangimento ilegal por não reconhecimento da atipicidade material da conduta na
origem.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O  inicialmente não foi aceito pela Presidência deste STJ por funcionarhabeas corpus
como substitutivo de recurso próprio, conforme jurisprudência do STJ.
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4. O Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio da insignificância devido à
qualificação do furto por fraude, pelo uso não autorizado de cartão bancário, o que
denota maior reprovabilidade.

5. A aplicação do princípio da insignificância exige o preenchimento de condições
específicas que não foram atendidas no caso em questão, em especial, por falta de provas
do valor ínfimo do dinheiro subtraído (em mais de um uso do cartão).

6. A jurisprudência do STJ permite afastar o princípio da bagatela em casos de furto
qualificado, entre outras circunstâncias.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo não provido.

Tese de julgamento: "1. O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio. 2. O princípio da insignificância não se aplica em regra a casos de furto
qualificado por fraude, dada a maior reprovabilidade da conduta.".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155, § 4º, II.
STJ, AgRg no HC 936880/SP, Rel. Min. [Nome doJurisprudência relevante citada: 

Ministro], Quinta Turma, DJe .19/09/2024

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RONALDO CORREIA DE
MACEDO contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o shabeas corpu
impetrado em seu favor, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi condenado a uma pena de
2 anos de reclusão, em regime inicial aberto, além de multa, como incurso no delito
descrito no art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal.

No presente agravo o recorrente sustenta a ocorrência de constrangimento
ilegal, porquanto deixou de ser reconhecida a atipicidade material da conduta em razão
do princípio da insignificância, mesmo estando presentes os requisitos para a sua
aplicação.

Ainda, diz que a prática do delito de furto qualificado por fraude não obsta a
aplicação do princípio da insignificância, afirmando ser esse o entendimento desta Corte.
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Assim, requer o provimento deste agravo para que seja aplicado o melhor
direito ao caso concreto por meio da apreciação do . habeas corpus

É o relatório.

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, de modo que o habeas 
 seja conhecido e concedida a ordem nos termos requeridos na petição inicial.corpus

A controvérsia consiste na ocorrência de um possível constrangimento
ilegal, caracterizado pelo não reconhecimento do princípio da insignificância na hipótese.

Contudo, como dito na decisão ora recorrida, observa-se que a
presente impetração se insurge contra acórdão, funcionando como substitutivo do recurso
próprio, motivo pelo qual, por si só, não deve ser conhecida (AgRg no HC 936880/SP,
QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJe ).19/09/2024

Adiante, no que diz respeito à pretensão do recorrente, o Tribunal de origem
afastou a aplicação do princípio da insignificância, uma vez que o crime foi cometido
mediante fraude, circunstância que qualifica o furto e denota maior reprovabilidade.

Ainda, segundo entendimento firmado pela Terceira Seção do STJ a aplicação
do princípio da insignificância exige o preenchimento de quatro condições, a saber: a) a
mínima ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social na
ação; c) o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e; d) a inexpressividade
da lesão jurídica provocada.

Por outro lado, também segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, o
princípio da bagatela pode ser afastado quando: a) o valor da for superior a 10% do
salário res furtiva mínimo vigente à época dos fatos, independentemente da condição
financeira da vítima; b) houver reiteração ou habitualidade no cometimento de crimes de
natureza patrimonial ou maus antecedentes criminais por crimes de outra natureza,
podendo ser consideradas ações penais em curso para caracterizar a habitualidade
delitiva; e c) o crime for de furto qualificado.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 926.575/DF,
Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 10.10.2024; AgRg no HC
n. 882.046/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3.10.2024;
AgRg no HC n. 925.508/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de
25.9.2024; AgRg no HC n. 933.248/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJe de 24.9.2024; AgRg no HC n. 925.164/DF, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe de 20.9.2024; AgRg no HC n. 835.749/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 18.9.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel. Ministro
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Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12.9.2024; AgRg no HC n. 921.477
/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg no HC n.
918.551/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024;
AgRg no RHC n. 179.378/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
4.9.2024; AgRg no HC n. 867.178/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, DJe de 27.8.2024; AgRg no HC n. 881.822/SC, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no RHC n. 185.973/PR, Rel. Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 18.4.2024; AgRg no HC n. 811.161/SC, Rel.
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 23.8.2023; AgRg no AREsp n.
2.258.620/RS, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de ; AgRg no HC
n. 744.150/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta  Turma, DJe de15/12/2023
9.3.2023.

Aqui, o Tribunal de origem afastou a aplicação do princípio da insignificância
devido à qualificação do furto por fraude, pelo uso não autorizado de cartão bancário, o
que denota maior reprovabilidade.

Ainda, a aplicação do princípio da insignificância exige o preenchimento de
condições específicas que não foram atendidas no caso em questão, em especial, por falta
de provas do valor ínfimo do dinheiro subtraído (em mais de um uso do cartão).

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, ao presente agravo regimental.nego provimento 

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0212426-3 HC 1.010.525 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07133822920238070006  35682023  7133822920238070006

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADA : ELISÂNGELA GUIMARÃES SANTOS DE MIRANDA  - DF017805
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : RONALDO CORREIA DE MACEDO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RONALDO CORREIA DE MACEDO 
ADVOGADA : ELISÂNGELA GUIMARÃES SANTOS DE MIRANDA  - DF017805
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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